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INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso para Delegado da Polícia Federal; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora CESPE, 
com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8:00 às 13:00 para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados no blog do Estratégia Concursos. 
8 – Esse simulado é uma auto avaliação! Você mesmo (a) vai corrigir, a partir do padrão de respostas disponível na área do aluno. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO  

Rodolfo Penna 

01. Sobre o tema bens públicos, julgue a assertiva 
subsequente 

As terras devolutas são terras de propriedade da 
União que não têm afetação específica e que, portanto, 
são consideradas disponíveis. 

 

02. Ainda sobre o tema bens públicos, julgue o item a 
seguir: 

O Estado pode adquirir bens mediante usucapião, uma 
vez que não há norma que impeça tal benefício em 
favor do próprio Estado. 

 

03. Sobre o instituto da desapropriação, julgue o item 
a seguir de acordo com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça 

O prazo prescricional, no caso de ação de 
desapropriação indireta, é, em regra, de 05 anos; 
excepcionalmente, será de 10 anos caso se comprove 
que não foram feitas obras ou serviços públicos no 
local.  

 

04. Sobre o tema intervenção do Estado na 
propriedade privada, julgue o item: 

A edição de leis ambientais que restringem o uso da 
propriedade caracteriza-se como limitações 
administrativas.  

 

05. Sobre a intervenção do Estado no domínio 
econômico, julgue o item a seguir 

O Estado intervém indiretamente na atividade 
econômica por meio de empresa pública, sociedade de 
economia mista e de suas subsidiárias.  

 

06. Sobre os bens públicos, julgue o seguinte item. 

Os bens integrantes do acervo patrimonial de 
sociedades de economia mista sujeitos a uma 
destinação pública equiparam-se a bens públicos, 
sendo, portanto, insuscetíveis de serem adquiridos 
por meio de usucapião. 

 

07. Em relação ao tombamento de bens públicos, 
julgue o seguinte item, de acordo com o entendimento 
do STJ e do STF 

Mostra-se inviável o tombamento, pelo Município, de 
bem pertencente aos Estados ou a União.  

 

08. Em relação a desapropriação, julgue a afirmação a 
seguir 

O direito do expropriado de exigir de volta o imóvel 
objeto de desapropriação na hipótese de o poder 
público não dar o destino adequado ao bem 
desapropriado denomina-se tredestinação. 

 

09. Em relação a situação hipotética proposta, julgue 
a assertiva subsequente 

A utiliza bens móveis, imóveis e serviços particulares, 
pelo Estado, em situação de perigo público iminente, 
ou para atendimento de necessidades coletivas 
urgentes e transitórias, se denomina requisição 
administrativa, cabendo indenização ao proprietário 
em qualquer hipótese.    

 

10. Em relação a jurisprudência concernente ao tema 
desapropriação, julgue a assertiva subsequente 

Não se admite a desistência da ação de desapropriação 
pelo expropriante após o trânsito em julgado. 

 

11. Em relação a recente jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal quanto ao tema bens públicos, julgue 
a assertiva subsequente 

As terras devolutas pertencem, em regra, aos 
Municípios, com exceção daquelas indispensáveis à 
defesa das fronteiras, das fortificações e construções 
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militares, das vias federais de comunicação e à 
preservação ambiental, que são de propriedade da 
União. 

 

12. Sobre a intervenção supressiva na propriedade 
privada, julgue o item a seguir: 

Ao imóvel desapropriado para implantação de 
parcelamento popular, destinado às classes de menor 
renda, não se dará outra utilização nem haverá 
retrocessão, ainda que mediante tredestinação ilícita. 

 
DIREITO CONSTITUCIONAL 

Nelma Fontana 

Consoante orientação do Estatuto do Índio, todo 
indivíduo de origem e ascendência pré-colombiana 
que se identifica e é identificado como pertencente a 
um grupo étnico cujas características culturais o 
distinguem da sociedade nacional é considerado índio. 
A respeito do tema, com base no texto constitucional e 
na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
julgue os itens abaixo. 

13. A proteção constitucional destinada aos índios 
contempla apenas aqueles que estão em estado 
primitivo de habitação da selva, excluindo-se, 
portanto, aqueles em processo de aculturação, que 
devem ser tratados como qualquer outro brasileiro. 

 

14. A Constituição Federal assegurou aos povos 
indígenas o direito à diferença ao reconhecer os seus 
costumes, organização social, crenças e línguas. Às 
comunidades indígenas, inclusive, garantiu a 
utilização das línguas maternas e processos próprios 
de aprendizagem na ministração do ensino 
fundamental. 

 

A respeito dos direitos de educação, cultura e 
desporto, julgue os próximos itens. 

15. A norma constitucional que assegura a educação 
infantil, em creche e pré-escola, às crianças de zero até 
cinco anos de idade, segundo posicionamento do 
Supremo Tribunal Federal, constitui norma 
constitucional de eficácia plena e aplicabilidade 
imediata. 

 

16. O ensino religioso, embora de matrícula 
facultativa, é disciplina dos horários normais das 
escolas públicas de ensino fundamental, mas somente 
pode ter natureza não confessional, conforme 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal. 

 

17. As lides desportivas constituem exceção ao 
princípio da inafastabilidade de jurisdição, uma vez 
que o Poder Judiciário só admitirá ações relativas à 
disciplina e às competições desportivas após 
esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, 
regulada em lei. 

 

A respeito do meio ambiente, julgue os próximos itens.  

18. O direito social a um meio ambiente equilibrado 
classifica-se como direito fundamental de segunda 
geração, decorrente do dever do Estado de 
desenvolver políticas públicas que assegurem o 
equilíbrio ambiental e a aplicação da igualdade 
material. 

 

19. É dever do Poder Público exigir, na forma da lei, 
para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental. 

 

20. A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, 
a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona 
Costeira constituem patrimônio nacional. 

 

A respeito da seguridade social, julgue os próximos 
itens. 

21. Nos termos do artigo 194 da Constituição Federal, 
a seguridade social compreende um conjunto 
integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos 
e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência social, à segurança 
pública e à assistência social. 
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22. A pessoa jurídica em débito com o sistema da 
seguridade social não poderá contratar com o Poder 
Público nem dele receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios. 

 

A respeito da família, criança, adolescente e idoso, 
julgue os próximos itens, considerando o texto 
expresso da Constituição Federal e a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal. 

23. Nos termos do artigo 226 da Constituição Federal, 
a família é a base da sociedade e deve ter especial 
proteção do Estado.  Para os fins de proteção do Poder 
Público, as famílias biparentais, monoparentais e 
socioafetivas devem ser consideradas, desde que 
constituídas por homem e/ou mulher, excluindo-se do 
campo de proteção constitucional as uniões estáveis 
heteroafetivas, não obstante haja o reconhecimento 
civil da união. 

 

24. A garantia constitucional de gratuidade dos 
transportes coletivos urbanos aos maiores de 
sessenta e cinco anos de idade, segundo 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal, é de 
eficácia plena e aplicabilidade imediata, pelo que não 
depende de complementação infraconstitucional para 
ser aplicada. 

 

DIREITO CIVIL 
Paulo Sousa 

25. É inválida a penhora da integralidade de imóvel 

submetido ao regime de multipropriedade. 

 

26. É de boa-fé a posse, ainda que o possuidor 

ignore o vício ou o obstáculo que impede a 

aquisição da coisa. 

 

27. A tradição é, em regra, suficiente para a 

transmissão de um direito real mobiliário. 

 

28. A posse do imóvel não faz presumir a posse das 

coisas móveis que nele estiverem. 

 

29. A composse exige que todos possam utilizar a 

coisa diretamente, sem excluir os demais. 

 

30. O proprietário do solo tem o direito de 

explorar os recursos minerais de emprego 

imediato na construção civil, desde que não 

submetidos a transformação industrial, obedecido 

o disposto em lei especial. 

 

31. A acessão pode ocorrer por meio de avulsão. 

 

32. Aquele que possuir coisa móvel como sua, 

contínua e incontestadamente durante dois anos, 

com justo título e boa-fé, adquirir-lhe-á a 

propriedade. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
Rodrigo Vaslin 

33. Segundo a jurisprudência do STJ, a ação civil 
poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o 
cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. 

 

34. Ajuizada ação coletiva atinente à macrolide 
geradora de processos multitudinários, suspendem-se 
as ações individuais, no aguardo do julgamento da 
ação coletiva. 

 

35. Na ação civil pública, em caso de desistência 
infundada ou abandono da ação por associação 
legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado 
assumirá a titularidade ativa. 

 

36. Pela relevância social da ação civil pública, seu rito 
não admite flexibilização, não se admitindo, por 
exemplo, emenda da inicial depois da contestação. 

 



21 
6º Simulado Progressivo – Delegado da PF – 28/02/2021 

 

37. Ação popular contra ato de Presidente da 
República é de competência do STF. 

 

38. O Ministério Público tem legitimidade ativa para 
atuar na defesa de direitos difusos, coletivos e 
individuais homogêneos dos consumidores, ainda que 
decorrentes da prestação de serviço público. 

 

39. A apelação, na ação civil pública, possui efeito 
devolutivo e suspensivo. 

 

40. Haverá remessa necessária se a sentença concluir 
pela carência ou pela improcedência da ação. 

 

DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E 
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

Vanessa Arns 

41. Os crimes previstos em tratado ou convenção 
internacional, quando, iniciada a execução no País, o 
resultado tenha ou devesse ter ocorrido no 
estrangeiro, ou reciprocamente são de competência 
da Polícia Federal. 

 

42. À polícia federal só cabe apurar os crimes 
cometidos a bordo de navios militares pertencentes a 
outros países e aeronaves. 

 

43. Quando houver repercussão interestadual ou 
internacional que exija repressão uniforme, poderá o 
Departamento de Polícia Federal do Ministério da 
Justiça, exclusivamente, proceder à investigação. 

 

44. A Polícia Federal é competente para investigar 
infrações penais relativas à violação a direitos 
humanos, que a República Federativa do Brasil se 
comprometeu a reprimir em decorrência de tratados 
internacionais de que seja parte 

 

45. A Polícia Federal é competente para investigar 
infrações penais de furto, roubo ou receptação de 
cargas, inclusive bens e valores, transportadas em 
operação interestadual ou internacional, quando 

houver indícios da atuação de quadrilha ou bando em 
mais de um Estado da Federação. 

 

46. O Protocolo de São Luiz é o Protocolo de 
Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais, 
assinado em São Luís do Maranhão para a 
intensificação da cooperação jurídica em matéria 
penal  e contribuir para aprofundar os interesses 
recíprocos dos Estados Partes no processo de 
integração. 

 

47. Os pedidos de cooperação internacional pelo 
protocolo de São Luiz devem ser feitos 
exclusivamente por escrito. 

 

48.  De acordo com o Protocolo de São Luiz, o 
comparecimento ou traslado da pessoa que consinta 
declarar ou dar testemunho estará condicionado a que 
o Estado receptor conceda um salvo-conduto sob o 
qual, enquanto se encontre nesse Estado, este não 
poderá deter ou julgar a pessoa por delitos anteriores 
a sua saída do território do Estado remetente. 

 
DIREITO PENAL 

Michael Procópio 

49. Lee, de 18 anos de idade, tem um relacionamento 
amoroso com Misa, que ainda não possui 14 anos 
completos. Ambos moram na mesma rua e se veem 
com frequência. Os dois conversam sobre a 
possibilidade de um primeiro momento íntimo no 
aniversário de 14 anos de Misa. Sobre o tema e a atual 
jurisprudência do STJ, o ato sexual praticado por 
maior de idade com menor de quatorze anos de idade 
não configura estupro de vulnerável se tiver havido 
consentimento da parte menor. 

  

50. Paulo, sacerdote de uma determinada seita 
religiosa, por reiteradas vezes importuna fiéis para 
que estes realizem atos de natureza sexual. Diante o 
caso, de acordo com a doutrina majoritária, Paulo 
comete o crime de assédio sexual. 

 



22 
6º Simulado Progressivo – Delegado da PF – 28/02/2021 

 

51. No estupro de vulnerável de menores de 14 anos 
de idade, o consentimento não opera como causa 
permissiva e sua aferição, seja na forma direta ou por 
equiparação, é obtida pela conjunção dos critérios 
biológicos e psicológicos da culpabilidade. 

 

52. Matheus pratica ato obsceno em praça pública, 
ainda que sem a intenção de ultrajar alguém 
específico. Sua conduta não configura crime de 
importunação sexual segundo a legislação penal. 

 

53. Acerca dos crimes contra a incolumidade pública, 
analisa o seguinte item: 

É característico desses crimes ultrapassarem a 
ofensa a determinada pessoa e classificarem-se como 
vagos. 

 

54. Fernando, aluno do 10º período de medicina em 
uma faculdade particular, trabalha em uma Unidade 
Básica de Saúde do município atendendo pacientes e 
assinando prescrições médicas como se médico fosse. 

Sobre o exercício ilegal da medicina, previsto no artigo 
282 do CP, classifica-se como crime comum ou 
próprio, a depender da figura delitiva. 

 

55. O crime de explosão é considerado um crime de 
dano, uma vez que o bem jurídico tutelado são os bens 
materiais, e não o perigo à vida ou à integridade física 
das vítimas. 

 

56. Em alguns anos de trabalho como enfermeiro, 
Jairo abriu um consultório médico e passou a realizar 
consulta, a ministrar medicamentos aos seus 
pacientes e a realizar pequenas intervenções 
cirúrgicas. Sobre a situação narrada, Jairo pratica o 
crime de exercício de atividade com infração de 
decisão administrativa. 

 

57. Com a intenção de causar uma grande explosão em 
um evento, Lucas adquiriu substância explosiva sem 

licença da autoridade competente. O material acabou 
sendo apreendido antes que fosse montado o 
dispositivo explosivo. Diante dos fatos narrados, a 
conduta de Lucas é típica conforme a legislação penal 
em vigor. 

 

58. Cézar, conhecido em sua cidade como aquele que 
cura por meios secretos e misteriosos, é investigado 
pela policia local pela prática de suas atividades. 
Sobre fato descrito, Cézar pratica crime de 
curandeirismo. 

 

59. A prática de envenenar água potável ou substância 
alimentícia ou medicinal, de uso comum ou particular, 
cujo bem jurídico protegido é a saúde pública, não 
possui modalidade culposa. 

 

60. No natal de 2020, Eduardo, aproveitando que sua 
esposa havia saído de casa para fazer compras, foi até 
o quarto de sua enteada Janaina, que à época contava 
com 20 anos de idade. Ao perceber que Janaina estava 
dormindo, Eduardo se aproximou de sua cama, 
apalpou seus seios e sua vagina, penetrando-a com seu 
dedo. Ocorre que, nesse momento, o irmão de Janaina 
chegou no quarto e, ao presenciar a cena, começou a 
gritar, momento em que Eduardo se afastou da jovem 
e fugiu. Sobre os fatos narrados, Eduardo cometeu o 
crime de estupro de vulnerável. 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL   

Leonardo Tavares 

61. Julgue o item a seguir, sobre a restituição de coisas 
apreendidas. 

Suponha que um determinado bem ou objeto seja 
apreendido na persecução penal, como decorrência da 
investigação. A restituição, quando cabível, poderá ser 
ordenada tanto pelo delegado quanto pelo juiz, 
mediante termo nos autos, desde que não exista 
dúvida quanto ao direito do reclamante. 

 

62. Relativamente aos sujeitos do processo penal, 
avalie o item subsequente. 
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É admitida a habilitação do assistente de acusação 
durante toda a ação penal pública, até o trânsito em 
julgado da sentença. O assistente, uma vez admitido, 
receberá a causa no estado em que se achar e, contra 
a decisão que não o admitir, caberá recurso em 
sentido estrito.  

 

63. Julgue o item a seguir no tocante ao procedimento 
do Juizado Especial. 

Não se admite a citação por edital em sede de Juizado 
Criminal. O fato de o réu não ser encontrado para 
citação pessoal pode dar ensejo ao deslocamento da 
competência para o juízo comum. 

 

64. Em relação à citação, julgue o item a seguir. 

De acordo com o Código de Processo Penal, a citação 
por hora certa é cabível sempre que o acusado não for 
localizado no endereço, caso em que será nomeado 
defensor dativo para prosseguimento da ação penal. 

 

65. A respeito da comunicação dos atos processuais, 
avalie a afirmação a seguir. 

A intimação do defensor constituído, do advogado do 
querelante e do assistente é feita por publicação no 
órgão incumbido da publicidade dos atos judiciais da 
comarca, enquanto a intimação do Ministério Público 
deve ocorrer sempre na forma pessoal. 

 

66. No tocante aos procedimentos adotados no 
processo penal, julgue o item subsequente. 

Nos procedimentos ordinário e sumário, o acusado 
será citado para apresentar resposta em 10 (dez) dias, 
ocasião em que poderão ser arguidas preliminares, 
teses defensivas, arroladas testemunhas e oferecidos 
documentos. Após o decurso desse prazo, o processo 
seguirá para recebimento ou rejeição da denúncia 
pelo juiz. 

 

67. Julgue o item a seguir considerando o disposto no 
Código de Processo Penal. 

Nos crimes afiançáveis de responsabilidade dos 
funcionários públicos, o juiz mandará autuar a peça 
inicial acusatória e ordenará a notificação do acusado 
para responder por escrito, dentro do prazo de quinze 
dias, após o que rejeitará ou receberá a denúncia ou 
queixa. Essa defesa preliminar é desnecessária se a 
ação penal estiver acompanhada de inquérito policial. 

 

68. Sobre o tema das citações e intimações, julgue a 
afirmação a seguir. 

Se o acusado citado por edital constituir advogado 
mas não comparecer, ficarão suspensos o processo e o 
curso do prazo prescricional, podendo o juiz 
determinar a produção antecipada das provas 
consideradas urgentes e, se for o caso, decretar prisão 
preventiva. 

 

69. Relativamente aos sujeitos do processo penal, 
avalie o item subsequente.  

O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer, poderá 
ser recusado por qualquer das partes, em processo no 
qual ele próprio ou seu cônjuge ou parente, 
consanguíneo ou afim em linha reta ou colateral até o 
terceiro grau, inclusive, for parte ou diretamente 
interessado no feito. 

 

70. Julgue o item a seguir no tocante ao procedimento 
sumaríssimo. 

A respeito das diferenças previstas na Lei n. 
9.099/1995 relativamente ao procedimento 
ordinário, é possível indicar como exemplo a lavratura 
de termo circunstanciado da infração, dispensando-se 
o inquérito policial. Ademais, também na fase 
preliminar do procedimento sumaríssimo, há 
expressa vedação de realização de prisão em flagrante 
e exigência de fiança ao autor do fato que comparece 
ou assume o compromisso de comparecer ao juizado. 

 

71. Em relação ao acusado e seu defensor, julgue o 
item subsequente. 

O Supremo Tribunal Federal já decidiu pela 
inconstitucionalidade da disposição legal que impõe 
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ao defensor pena de multa de 10 (dez) a 100 (cem) 
salários mínimos quando abandonar o processo senão 
por motivo imperioso, comunicado previamente o 
juiz.  

 

72. Sobre o tema dos impedimentos e suspeições, 
avalie o item a seguir. 

Apesar da ausência de disposição legal específica, 
doutrina e jurisprudência majoritárias sustentam a 
possibilidade de arguição de suspeição ou 
impedimento em face da autoridade policial, 
observando-se a analogia às hipóteses aplicáveis ao 
juiz e ao Ministério Público. 

 
LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL 

Ivan Marques 

73. A escolha dos delitos inafiançáveis foi feita pelo 
constituinte originário e, nesse rol, inclue-se o crime 
de tortura. 

 

74. A omissão de cautela, na Lei de Armas, possui duas 
figuras típicas expressas e autônomas.  

 

75. O roubo simples não faz parte do rol de crimes 
antecedentes da lavagem. 

 

76. A manutenção do vínculo associativo de 
condenado por integrar organização criminosa ou por 
crime praticado por meio de organização criminosa 
obsta a progressão de regime, porém, não interfere na 
obtenção do livramento condicional. 

 

77.  Qualquer delito previsto na Lei dos Crimes Contra 
a Ordem Tributária (Lei 8,137/90) precisa da 
constituição definitiva do crédito tributário para fins 
de adequação típica. 

 

78. Pedro comprou uma viagem de ônibus de Campo 
Grande (MS) com destino a São Paulo (SP). Minutos 
antes do ônibus cruzar a fronteira entre os dois 

Estados, a polícia intercepta o veículo, faz buscas e 
encontra 20kg de cocaína na mala de mão de João. O 
preso confessou estar levando a droga para um 
traficante de São Paulo. Diante dessa situação, 
podemos afirmar que Pedro responderá por tráfico de 
drogas com incidência de duas causas de aumento. 

 

79. Em relação ao novo tipo penal de captação 
ambiental sem autorização judicial ou em 
descumprimento aos requsitos da lei, se realizada por 
um dos interlocutores, atenua a pena. 

 

80. Há, na lei de identificação criminal (Lei 
12.037/2009), preocupação expressa em evitar o 
constrangimento do identificado. 

 

81. O pacote anticrime alterou a Lei de Execução Penal 
para eliminar totalmente o sistema de frações de pena 
cumprida como requisito objetivo para progressão de 
regime. 

 

82. A hediondez imposta à figuras típicas 
preexistentes por força do sistema legal adotado no 
Brasil, atinge o crime de genocídio, mas não o delito de 
associação para fins de genocídio, seguindo a mesma 
lógica do tráfico de drogas, no tocante à associação 
para fins de tráfico. 

 

83. Omitir-se em relação a um recall devido pelo 
conhecimento posterior da nocividade de produto 
caracteriza crime omissivo próprio contra o 
consumidor.  

 

84. A pessoa jurídica poderá ser punida por crime 
ambiental à pena restritiva de direitos de prestação de 
serviços à comunidades carentes com a finalidade de 
proteção e resgate ao meio ambiente atingido pela 
conduta corporativa. 
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DIREITO EMPRESARIAL 

Alessandro Sanchez 

85. Sobre o direito de empresa, é correto afirmar que 
a empresa individual de responsabilidade limitada 
poderá resultar da concentração das quotas de outra 
modalidade societária num único sócio, 
independentemente das razões que motivaram tal 
concentração. 

 

86. Julgue o item seguinte, a respeito das sociedades e 
cooperativas de trabalho. 

Na sociedade simples, é possível a estipulação 
contratual que exclua determinado sócio de participar 
dos lucros e das perdas. 

 

87. Julgue o item:  

A fusão determina a extinção das sociedades que se 
unem para formar uma nova sociedade, a qual as 
sucederá em direitos e obrigações, enquanto, na 
incorporação, a incorporadora não extinguirá a 
sociedade incorporada após a aprovação dos atos de 
incorporação. 

 

88. De acordo com que dispõe o Código Civil a respeito 
ao Direito Empresarial, é correto que podem exercer a 
atividade de empresário os que estiverem em pleno 
gozo da capacidade civil e não forem legalmente 
impedidos; 

 

89. Julgue o item:  

O empresário casado pode, desde que com outorga 
conjugal, qualquer que seja o regime de bens, alienar 
os imóveis que integrem o patrimônio da empresa ou 
gravá-los de ônus real. 

 

90. Com relação ao direito societário, julgue o item 
subsequente. 

De acordo com o Código Civil, o nome empresarial 
poderá ser objeto de alienação, cabendo ao adquirente 

de estabelecimento realizar as devidas alterações 
contratuais e seu respectivo registro na junta 
comercial. 

 
91. Sobre o direito empresarial, julgue o item a seguir: 

Acionista controlador é o titular de direitos de sócio 
que lhe asseguram, de modo permanente, a maioria 
dos votos em assembleia geral e o poder de eleger a 
maioria dos administradores da companhia, mesmo 
que não utilize efetivamente esse poder para dirigir as 
atividades sociais. 

 

92. Julgue o item. 

As partes beneficiárias e as debêntures emitidas por 
determinada companhia podem ser convertidas em 
ações para efeito de aumento de capital. 

 

CRIMINOLOGIA 
Flávio Milhomem 

93. A criminologia é uma ciência dogmática que se 
preocupa com o ser e o dever ser e parte do fato para 
analisar suas causas e buscar definir parâmetros de 
coerção punitiva e preventiva. 

 

94. Em relação ao conceito de ciência penal total, a 
criminologia representa o momento decisional; a 
política criminal, o explicativo-empírico; e o Direito 
Penal, o normativo. 

 

95. Para a criminologia feminista, é o patriarcado que 
divide a sociedade em “esfera pública” e “esfera 
privada”, sendo que esta é a esfera em que 
majoritariamente são perpetuadas as diferentes 
violências masculinas contra mulheres (violências 
patriarcais), decorrentes da ideia de que mulheres são 
inferiores aos homens. 

 

96. O realismo criminológico de esquerda surgiu na 
América Latina como forma de contrapor o 



26 
6º Simulado Progressivo – Delegado da PF – 28/02/2021 

 

pensamento criminológico eurocêntrico e destacar os 
problemas da realidade local. 

 

97. Pode-se definir o controle social como o conjunto 
de mecanismos e sanções sociais que pretendem 
submeter os indivíduos aos modelos e normas 
comunitários. 

 

98. A criminalidade oculta relaciona-se com duas 
modalidades de criminalidade: a criminalidade 
tradicional e a criminalidade econômica; na primeira 
hipótese, tem-se as cifras douradas; na segunda, as 
cifras ocultas. 

 

99. Na perspectiva macrossociológica, o pensamento 
criminológico moderno é influenciado por duas 
visões: a das teorias de consenso e a das teorias de 
conflito. As primeiras (consenso) consideram que os 
objetivos da sociedade são atingidos quando as 
instituições funcionam e os indivíduos, que dividem os 
mesmos valores, concordam com as regras de 
convívio. 

 

100. A diferenciação de vitimização em graus foi 
criada por Marwin Wolfgang, Presidente da Academia 
Americana de Ciências e Políticas Sociais dos Estados 
Unidos. Segundo o cientista social classifica-se a 
vitimização em primária, secundária, terciária e 
mútua, que se refere aos casos em que os participantes 
estão engajados em atos mutuamente consensuais. 

 

DIREITO PREVIDENCÍARIO 
Felipe Cavalcante 

101. Aplica-se o princípio da insignificância ao 
empregador que, após arrecadar as contribuições 
previdenciárias de seus empregados, deixar de 
recolher valores aos cofres da previdência, se o valor 
não ultrapassar a contribuição equivalente à do 
salário-mínimo. 

 

102. Caso o empregador não repasse à previdência 
social as contribuições recolhidas dos contribuintes, 
no tempo e forma prevista na legislação, constitui-se o 
crime de apropriação indébita previdenciária. 

 

103. Caio, desempregado e passando por dificuldades 
financeiras, pede a seu amigo Mário que o ajude a 
obter benefício previdenciário. Mário concorda e, se 
valendo da profissão de contador, insere o nome de 
Caio na relação de empregados de uma pessoa 
jurídica, transmitindo os dados pelo sistema E-Social. 
Após a transmissão, Mário retifica a declaração para 
não chamar a atenção dos proprietários. 

Com relação ao caso narrado, Mário cometeu o crime 
de inserção de dados falsos em sistema de 
informações previsto no art. 313-A, Decreto-Lei n. 
2.848/1940. 

 

104. A administração, obrigatoriamente, deve receber 
o requerimento do segurado empregado que solicite 
pedido de benefício, não podendo indeferir com base 
no não recolhimento do empregador, mesmo que de 
fato tenha ocorrido. 

 

105. No crime de estelionato previdenciário, admite-
se a modalidade tentada. 

 

106. Ao invés de simplesmente induzir o sujeito 
passivo em erro, como ocorre no estelionato 
previdenciário, na falsificação de documento público 
ocorre a efetiva adulteração de documentos aptos a 
fazer prova perante a previdência. 

 

107. O servidor público que facilita a alteração de 
dados em sistema da previdência, sem fazê-lo por 
conta própria, também pratica o crime de inserção de 
dados falsos em sistema de informações previsto no 
art. 313-A do Código Penal. 

 

108. No crime de apropriação indébita previdenciária, 
se o agente, espontaneamente, declara, confessa e 
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efetua o pagamento das contribuições, importâncias 
ou valores e presta as informações devidas à 
previdência social antes do início da ação fiscal, a pena 
será reduzida de um terço até a metade ou aplicação 
de multa. 

 

109. No crime de sonegação de contribuição 
previdenciária, o juiz poderá conceder o perdão 
judicial se o agente for primário e de bons 
antecedentes. 

 

110. O crime de sonegação de contribuição 
previdenciária admite a tentativa e pode se configurar 
na modalidade culposa. 

 

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 
Mateus Pontalti 

111. A expressão "legislação tributária" compreende 
as leis, os tratados e as convenções internacionais, os 
decretos e as normas complementares que versem, no 
todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a 
eles pertinentes 

 

112. A lei tributária não se aplica a ato ou fato 
pretérito, ainda que seja expressamente 
interpretativa, sob pena de violação do princípio da 
irretroatividade. 

 

113. Lei ordinária pode dispor sobre conflitos de 
competência.   

 

114. Interpreta-se literalmente a legislação tributária 
que disponha sobre outorga de isenção. 

 

115. O fato gerador continuado é aquele cuja 
formação ocorre ao longo de um espaço de tempo. Ao 
final do período previsto em lei, valoriza-se todos os 
fatos isolados que, somados, tem a aptidão para fazer 
nascer a relação jurídica de direito tributário.    

 

116. Sujeito ativo da obrigação é necessariamente a 
pessoa jurídica de direito público titular da 
competência. 

 

117. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa 
obrigada ao pagamento da penalidade pecuniária.    

 

118. O responsável tributário mantém relação pessoal 
e direta com a situação que constitua o respectivo fato 
gerador.  

 

119. São solidariamente obrigadas as pessoas que 
tenham interesse comum na situação que constitua o 
fato gerador da obrigação principal.  

 

120. Como regra, o domicílio do sujeito passivo é 
aquele que for eleito pela autoridade fazendária.  
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Prova Discursiva 

Vinícius Silva, Cláudio Tusco, Luiz Godoy, 
Allan Matos, Oto Teixeira 

 
 

Peça Prática 

Em 17 de janeiro deste ano, por volta de 02:00, um “assalto” a uma agência da Caixa Econômica Federal do Shopping 
Central, na capital do Ceará, chamou atenção da Polícia Federal. Durante a ação, que durou não mais do que cinco 
minutos, quatro homens ingressaram na área de autoatendimento da agência 0032 e conseguiram abrir o caixa 
eletrônico de patrimônio 200712345678-10, sem realizar nenhuma explosão, no entanto, mesmo havendo 
mensagem na tela de que havia notas de R$100,00 e R$50,00, o grupo foi surpreendido pelo compartimento de carga 
de cédulas vazio, não tendo sido subtraído naquela ocasião nenhum valor.  

Nas cenas gravadas pelo circuito interno de TV aparecem quatro homens, eles escondem o rosto e por isso a 
identificação não foi possível. No entanto, um deles aparece falando ao celular por duas vezes, cruzando os dados do 
horário e as torres telefônicas na região do shopping, a polícia conseguiu através da empresa de telefonia, descobrir 
o número do telefone que efetuou ligação naquele horário, qual seja, 85 – 98877-1234.  

O delegado de Polícia então representou pela interceptação das comunicações telefônicas, que foram deferidas pelo 
prazo de 15 (quinze) dias pela 11ª Vara Federal da SJCE. O que se descobriu através das interceptações foi que se 
trata de um grupo criminoso que envolvia mais pessoas, além aquelas que participaram do “assalto” do dia 17/01.  

Ocorre que o grupo criminoso já se preparava para cometer outro delito, assim, os agentes da PF montaram campana 
e chegaram antes de o crime acontecer e prenderam três dos acusados já devidamente autuados em flagrante e 
presos preventivamente por ordem do juízo da 11ª Vara Federal da JFCE. Porém, de acordo com os depoimentos dos 
integrantes presos, o líder do grupo foi identificado como sendo a pessoa de José Lima Chaves, ainda em liberdade, 
em local incerto e não sabido, mas já identificado por meio de impressões digitais que foram deixados no local do 
primeiro crime.  

A Polícia Federal ainda necessita aprofundar as investigações, pois há notícias da participação de outros agentes 
criminosos, e alguns exames periciais ainda pendentes de laudo, embora se tenha a qualificação indireta de José 
Lima Chaves (fl. 40). 

Na qualidade de autoridade policial que conduz o inquérito, represente pela(s) medida(s) cautelar(es) cabível(is) 
para o caso concreto acima, elabore a peça correspondente, sem criar fatos novos. (12 pontos) 
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01. Direito Administrativo 
 
Pode a Administração Pública exonerar ad nutum servidora gestante ocupante exclusivamente de cargo em 

comissão? Responda a questão à luz da Constituição Federal e coteje com a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal. 
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02. Direito Constitucional 
 
Considere a seguinte situação hipotética: 

João é Governador de determinado Estado-membro e está sendo processado pela prática de crime de 
responsabilidade. A defesa de João alegou que existe na legislação estadual norma mais benéfica tipificando a 
conduta praticada pelo Governador, razão pela qual pediu que fosse aplicada a norma estadual. Além disso, pediu 
que fosse cumprido as normas de processo e julgamento de crimes de responsabilidade previsto na legislação 
estadual. 

Com base na doutrina de Direito Constitucional e na jurisprudência dos tribunais superiores, responda aos seguintes 
questionamentos: 
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a. As alegações da defesa do Governador merecem ser atendidas? (2 pontos) 

b. Discorra sobre crimes comuns e crimes de responsabilidade apresentando ao menos duas diferenças entre 
eles (2 pontos) 

 
 
 

01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 
 
 



23 
6º Simulado Progressivo – Delegado da PF – 28/02/2021 

 

 
 

03. Direito Penal/Processual Penal 
 
Leia com atenção a situação hipotética abaixo apresentada e responda a questão que segue: 

Com base em um Relatório de Inteligência Financeira do COAF (Conselho de Controle de Atividades Financeiras) 
identificou-se diversos depósitos e saques diários da conta pessoal de um servidor público do INSS, em valores 
inferiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), cujo montante mensal da movimentação mensal ultrapassava em dez vezes 
o salário pago pela União no ano de 2020. Segundo o relatório do COAF o servidor público justifica a sua 
movimentação financeira com a mescla desses recursos com aqueles licitamente gerados por uma pousada em nome 
de sua esposa e com atividade de fato. A análise financeira também comprovou que a pousada tinha “x” quartos 

e que, ainda que tivesse uma taxa de 100% de ocupação, não teria como ter gerado o faturamento suficiente a “

cobrir” o rendimento declarado. Tal constatação foi ratificada pelo exame da movimentação financeira da pousada, 
que comprovou que os pagamentos a fornecedores foram incompatíveis com nível de atividade que seria esperado 
face ao faturamento declarado. E as contas de serviços públicos (água, luz, telefone etc.) também reforçaram que 
não houve a prestação do serviço no volume declarado. 

Questão: Com base na constatação acima discorra sobre o eventual crime praticado, conduta (iter criminis), 
consumação e elemento subjetivo do tipo. (4 pontos) 
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Preencha o Gabarito! 
 

 http://bit.ly/Simulado-Delegado-PF-28-02  

NÃO É ASSINANTE? 

Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e participe 

gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no link! 

http://bit.ly/Assinatura-ECJ 

 

CONHEÇA NOSSO SISTEMA DE QUESTÕES! 

Estratégia Questões nasceu maior do que todos os concorrentes, com 

mais questões cadastradas e mais soluções por professores. Clique no 

link e conheça! 

https://bit.ly/Sistemas-de-Questões 
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